
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.300.953 - MT (2018/0127480-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADORE
S

: DULCE DE MOURA  - MT007259 

   BRUNO MENEZES SOUTINHO  - MT023529A
AGRAVADO  : MERCADO OURO VERDE LTDA 
ADVOGADO : JOSE CARLOS PINTO  - MT002286 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. MATÉRIA DECIDIDA NA CORTE ESPECIAL.
1. O Tribunal de origem inadmitiu o apelo nobre com base nos seguintes 
fundamentos: a) não há ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015; b) o acórdão 
recorrido está em consonância com o entendimento do STJ sobre a matéria, 
incidindo o enunciado da Súmula 83/STJ.
2. Nas razões do Agravo em Recurso Especial, todavia, o recorrente não 
impugnou o argumento de que o acórdão vergastado não vulnerou o art. 1.022, II, 
do CPC/2015. Repisou as razões do Recurso Especial e impugnou a aplicação da 
Súmula 83/STJ, afirmando que "a primeira turma do Superior Tribunal de 
justiça decide pela legalidade da inclusão das Tarifas de Uso do Sistema de 
Transmissão e Distribuição na Base de Cálculo do ICMS energia elétrica; a 
segunda turma, pela ilegalidade da inclusão".
3. Em 19.9.2018, no julgamento dos EAREsp 701.404/SC, EAREsp 746.775/PR e 
EAREsp 831.326/SP, a Corte Especial reiterou a orientação, assente do STJ, de 
que é necessária "a impugnação de todos os fundamentos da decisão 
denegatória de admissibilidade do Recurso Especial, sob pena de 
permanecerem incólumes os que não foram objeto de contestação" (EAREsp 
701.404/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ acórdão Min. Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, data do julgamento 19.9.2018). Precedentes: AgInt no 
AREsp 1.335.756/MS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 13.11.2018; AgInt no AREsp 1.312.530/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe 25.10.2018; AgInt no AREsp 1.182.583/RS, Rel. Min. 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 23.10.2018.
4. Não foi comprovada a necessidade de retificação a ser promovida na decisão 
agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
entendimento pacífico do STJ.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 04 de dezembro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.300.953 - MT (2018/0127480-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADORE
S

: DULCE DE MOURA  - MT007259 

   BRUNO MENEZES SOUTINHO  - MT023529A
AGRAVADO  : MERCADO OURO VERDE LTDA 
ADVOGADO : JOSE CARLOS PINTO  - MT002286 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da  

Presidência do STJ (fls. 287-288, e-STJ), que não conheceu do Agravo em Recurso Especial, 

em virtude da ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 

agravada.

O agravante alega, em breve síntese, que "ainda que se reconheça a ausência 

de impugnação das razões que conduziram ao não conhecimento do recurso interposto 

com fundamento na violação ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil, discorda o 

ora agravante das conclusões que conduziram ao não conhecimento de todo o recurso 

de agravo porque não se impugnou adequadamente os fundamentos da decisão 

agravada no tocante a um dos capítulos autônomos do recurso, na medida em que 

houve a efetiva impugnação quanto à incidência da súmula n.° 83/STJ".

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.300.953 - MT (2018/0127480-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.9.2018.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

O Tribunal de origem inadmitiu o apelo nobre (fls. 240-245, e-STJ) com base 

nos seguintes fundamentos: a) não há ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015; b) o acórdão 

recorrido está consonância com o entendimento do STJ sobre a matéria, incidindo o enunciado 

da Súmula 83/STJ.

Nas razões do Agravo em Recurso Especial (fls. 255-276, e-STJ), todavia, o 

recorrente não impugnou o argumento de que o acórdão vergastado não vulnerou o art. 1.022, 

II, do CPC/2015. Repisou as razões do Recurso Especial e impugnou a aplicação da Súmula 

83/STJ, afirmando que "a primeira turma do Superior Tribunal de justiça decide pela 

legalidade da inclusão das Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão e Distribuição na 

Base de Cálculo do ICMS energia elétrica; a segunda turma, pela ilegalidade da 

inclusão".

Em 19.9.2018, no julgamento dos EAREsp 701.404/SC, EAREsp 

746.775/PR e EAREsp 831.326/SP, a Corte Especial reiterou a orientação, assente do 

STJ, de que é necessária "a impugnação de todos os fundamentos da decisão 

denegatória de admissibilidade do Recurso Especial, sob pena de permanecerem 

incólumes os que não foram objeto de contestação" (EAREsp 701.404/SC, Rel. Min. 

João Otávio de Noronha, Rel. p/ acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, data do 

julgamento 19.9.2018).

Ainda nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR 
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PÚBLICO. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS. ART. 932, III, DO CPC/2015 E ART 253, PARÁGRAFO 
ÚNICO, I, DO RISTJ. PRECEDENTES. MATÉRIA DECIDIDA PELA 
CORTE ESPECIAL. EARESP Nº 746.775/PR. IMPUGNAÇÃO TARDIA EM 
SEDE DE AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial alegando, 
dentre outros motivos, que não seria possível a interposição do recurso para 
alegar ofensa à Súmula nº 85/STJ, por não estar referida espécie compreendida 
na expressão lei federal, constante nas alínea "a", "b", ou "c" do inciso III do artigo 
105 da Constituição Federal. Nas razões do agravo em recurso especial, os 
agravantes não impugnaram de forma específica referido fundamento. 

2. Verifica-se, pois, que os agravantes deixaram de impugnar 
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso, 
razão pela qual o agravo em recurso especial não pode ser conhecido, a teor do 
art. 932, III, do CPC/2015, bem como do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ. 
Precedentes. 

3. A Corte Especial deste Tribunal Superior, ao julgar o EAREsp 
nº 746.775/PR, cujo julgamento foi concluído na sessão realizada em 19/09/2108, 
ratificou referido entendimento e estabeleceu a necessidade de impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial, sob pena de não conhecimento do agravo. 

4. A tentativa de suprir falha de impugnação, através do agravo 
interno, de fundamento do juízo negativo de admissibilidade não impugnado nas 
razões do agravo em recurso especial, constitui verdadeira inovação recursal 
inviável em razão da ocorrência da preclusão consumativa. 

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.335.756/MS, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13.11.2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS CUMULADA COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR 
DANO MORAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. SÚMULA 
182/STJ. 

1. Ação de indenização por danos materiais cumulada com pedido 
de compensação por dano moral. 

2. O agravo interposto contra decisão denegatória de 
processamento de recurso especial que não impugna, especificamente, todos os 
fundamentos por ela utilizados, não deve ser conhecido. 

3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 1.312.530/SP, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 25.10.2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO. AN DEBEATUR. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 83/STJ. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ E 
ART. 932, III, DO CPC. 
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1. Para impugnar a decisão agravada que adota julgado desta 
Corte como razões de decidir cabe à parte recorrente demonstrar que outra é a 
positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de 
precedentes contemporâneos ou supervenientes. 

2. Não havendo impugnação específica acerca de todos os 
fundamentos da decisão que deixou de admitir o recurso especial, deve ser 
aplicado, por analogia, o teor da Súmula 182 deste Tribunal Superior. 

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1.182.583/RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 23.10.2018)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há como prover o Agravo que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0127480-3 AREsp 1.300.953 / 

MT

Números Origem:  00490682220148110041  490682220148110041  61592/2017  615922017  61595/2017  
615952017  79597/2015  795972015

PAUTA: 04/12/2018 JULGADO: 04/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADORES : DULCE DE MOURA  - MT007259 

 BRUNO MENEZES SOUTINHO  - MT023529A
AGRAVADO  : MERCADO OURO VERDE LTDA 
ADVOGADO : JOSE CARLOS PINTO  - MT002286 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADORES : DULCE DE MOURA  - MT007259 

 BRUNO MENEZES SOUTINHO  - MT023529A
AGRAVADO  : MERCADO OURO VERDE LTDA 
ADVOGADO : JOSE CARLOS PINTO  - MT002286 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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